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ATA Nº 10 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 13 de novembro de 2013, às 16 horas, no auditório Elke Hering da Biblioteca Universitária da UFSC.
Aos treze dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às dezesseis horas, no auditório Elke Hering da Biblioteca Universitária da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Carlos Eduardo Andrade Pinheiro, coordenador do curso de graduação em Medicina, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário, Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de Medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em Educação, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Sérgio Fernando Torres de Freitas, diretor do Centro de Ciências da Saúde, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. Dos convidados externos, esteve presente Mayra Ramos de Souza Cajueiro Warren, jornalista do Gabinete da Reitoria. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e informou que naquela manhã tinha realizado uma reunião com os técnicos-administrativos do Hospital Universitário (HU) com o intuito de fazer um diagnóstico da situação no local. Antes de passar a palavra à Sra. Mayra para a apresentação da compilação dos dados do HU, explicou que todas as informações não haviam sido consolidadas ainda, mas, para que não se passasse muito tempo sem uma reunião da comissão, optou por uma apresentação parcial dos dados. Em seguida, passou a palavra à Sra. Mayra, que procedeu à apresentação da compilação dos dados do Hospital Universitário (HU). Primeiramente, a Sra. Mayra explicou que, como não possuía muito conhecimento sobre os dados, não teve como aprofundar as informações. Falou que, conforme combinado com a Sra. Eliane, havia feito a atualização dos dados do relatório do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF) com as informações referentes a 2012-2013. Logo após, colocou que os dados consolidados diziam respeito à relação de servidores do HU, às informações sobre refeições, à psicologia, à permanência no hospital, aos leitos, aos dados sobre os terceirizados da Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária (FAPEU), a outros dados, como atendimentos em ambulatório, emergências, cirurgias e procedimentos, dados sobre a cardiologia e também sobre os contratos do HU. A Sra. Eliane ressaltou que já constava no espaço da comissão no moodle o relatório do REHUF com tais informações referentes à projeção do período 2010-2014. Dando prosseguimento à apresentação, a Sra. Mayra apresentou os dados referentes aos contratos do hospital e aos recursos humanos e destacou que as planilhas enviadas pela Sra. Eliane continham informações mais específicas. Em seguida, apresentou os procedimentos e exames realizados no hospital em 2012, ao que a presidenta complementou que tais dados refletiam a produtividade do HU e o ressarcimento que seria posteriormente recebido pelo hospital, e falou sobre atendimentos, consultas, partos e outros serviços. Abordou também os casos de infecções hospitalares, óbitos e internações no HU, e os leitos ativos e inativos, com os referidos motivos de inatividade. A Sra. Eliane informou que o restante das informações constava no plano de reestruturação do hospital 2010-2014, o REHUF, o qual estava disponível na página do moodle, e também na apresentação feita pela Prof.ª Maria Rovaris. Acrescentou ainda que um dos indicadores hospitalares que eram utilizados para medir a produtividade do HU diante do Sistema Único de Saúde (SUS) era a taxa de ocupação média por unidade, sendo que a taxa mínima aceitável para cada unidade de internação era de oitenta por cento, e colocou que a unidade de internação pediátrica apresentava problemas, porque tinha uma média baixa, e levava a média do hospital para baixo quando se faziam os índices. O Sr. Carlos Pinheiro ratificou que esse era um dos dados mais importantes do ponto de vista administrativo do hospital. Em seguida, o Sr. Sérgio explicou que uma taxa de ocupação a partir de noventa e seis por cento era preocupante, pois, se ocorresse algum caso de emergência, não haveria leitos disponíveis, e colocou que a taxa ideal de ocupação era entre noventa e noventa e cinco por cento. O Sr. João Róger então questionou se haveria algum dado que mostrasse a taxa de ocupação dos leitos da clínica e da unidade cirúrgica por especialidade, ao que a Sra. Eliane respondeu que acreditava que possuíam apenas os dados por unidade e não por especialidade, mas que possuíam o número total de internações por ano por especialidade. O Sr. João Róger comentou que havia escutado que haveria reserva de leitos no HU, ao que a Sra. Eliane negou e explicou que havia reservas de leitos no passado, mas que atualmente havia reservas apenas para cirurgias. Por fim, complementou que o HU regulava atualmente oito leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) para adultos e dois leitos de UTI para a Rede Cegonha, que havia a regulação de leito zero na Emergência, conforme regulação do Estado, e que os hospitais estavam gradativamente entrando com todos os seus leitos para a regulação do Estado, o qual decidia para onde o paciente iria. O Sr. João Róger questionou ainda se, havendo demanda maior em uma especialidade do que em outra, se esta última poderia ocupar os leitos daquela área, ao que a Sra. Eliane respondeu que, em casos de emergência, era possível, mas que não se poderia deixar a mesma especialidade ocupar todos os leitos por causa das residências. Dando sequência à reunião, a Sra. Eliane esclareceu que a taxa de ocupação pelo REHUF representava cerca de dez por cento dos recursos que a instituição recebia, se ela atendesse a taxa de ocupação desejada, e, em caso de não atingimento da meta, era necessário negociar. Em seguida, a presidenta falou que solicitaria à pró-reitora de Planejamento e Orçamento ou à pró-reitora adjunta que apresentasse, na semana seguinte, os dados financeiros do hospital, e solicitou esclarecimentos à Sra. Eliane quanto ao impacto financeiro que o HU teria com o fechamento de leitos, em relação aos seus contratos. A Sra. Eliane esclareceu que não possuía todos os detalhes, mas que o fechamento dos leitos provocava a perda da arrecadação do hospital. O Sr. Carlos Pinheiro acrescentou que o Estado já havia sinalizado que o HU não estava cumprindo com as metas estabelecidas e que isso prejudicaria a arrecadação do hospital. A Sra. Eliane ratificou o que foi dito pelo Sr. Carlos Pinheiro e colocou que o problema em cumprir as metas se dava principalmente pela falta de pessoal de enfermagem. O Sr. Carlos Pinheiro então comentou que o hospital da Universidade Federal do Paraná teve que fechar recentemente vinte por cento de seus leitos em função da não adesão à EBSERH. Colocou também que a saída apontada àquele hospital pelo Ministério Público e pela Justiça era a adesão à EBSERH. Em continuidade, o Sr. Luciano questionou a presidenta em relação ao documento com a resposta do Ministério da Educação que indicava que a única saída para a contratação de novos servidores, além dos equivalentes, era através da EBSERH, ao que a presidenta esclareceu que o documento ainda não havia sido encaminhado ao Ministério. O Sr. Inireu solicitou esclarecimento à Sra. Eliane quanto ao número de servidores que seria necessário para a reabertura dos vinte e nove leitos fechados por falta de pessoal, ao que a Sra. Eliane falou que seria de trinta e quatro servidores no mínimo. Ato contínuo, a presidenta questionou quantos servidores seriam supridos pelo concurso que estava em andamento, ao que a Sra. Eliane respondeu que os novos servidores supririam demandas de outras áreas e não possibilitariam a reabertura de nenhum desses leitos. O Sr. Irineu então questionou o motivo pelo qual, quando da abertura do concurso, não havia sido priorizada a alocação de servidores para a reabertura dos leitos, ao que a Sra. Eliane explicou que havia falta de servidores para várias áreas do hospital que poderiam também ser fechadas em caso de não reposição de vagas e relatou novamente o problema da extinção do cargo de auxiliar de enfermagem, o qual havia sido substituído pelo equivalente ao cargo de auxiliar administrativo. Na sequência, a presidenta explicou as questões da legislação e os problemas causados por concursos anteriores em virtude das vagas destinadas a pessoas com deficiência, que impediram a realização de concursos desde 2011. O Sr. Carlos Pinheiro acrescentou que as vagas do concurso em questão eram para repor as vagas dos setores que também apresentavam carências e não para reservar vagas. O Sr. Irineu questionou o que motivou o fechamento das vagas, pois, em seu entendimento, estas não desapareciam. Em resposta, a presidenta e o Sr. Carlos Pinheiro ratificaram que as vagas estavam desaparecendo, porque as vagas dos cargos extintos não eram transformadas necessariamente em vagas na mesma área de atuação. O Sr. Sérgio argumentou que o HU possuía cento e dez leitos fechados, sendo quase trinta por falta de pessoal, porém os servidores que trabalhavam nesses outros oitentas leitos estavam hoje cobrindo uma série de déficits, e a presidenta acrescentou que outra situação era o afastamento do pessoal para tratamento de saúde, que não gerava vagas de aposentados, nem permitia a contratação de temporários para o HU, e manifestou preocupação com as pessoas que estavam trabalhando em situações extremas. Logo após, questionou o que aconteceria caso fosse concluída a reforma dos quarenta e seis leitos fechados por esse motivo, ao que a Sra. Eliane e o Sr. Carlos Pinheiro responderam que esses locais permaneceriam fechados. Em seguida, a presidenta comentou sobre uma reunião que tinha realizado com a participação do Sr. João Pedro Carreirão Neto, membro da comissão, ocasião na qual este manifestou que o HU se planejava mal, pois era necessário um excedente de cerca de trinta por cento de pessoas. A Sra. Eliane informou que o hospital já tivera esse excedente e que o setor de enfermagem já trabalhara com um índice de segurança técnica de vinte a trinta por cento, porém esse índice havia sido modificado e hoje se trabalhava com um índice nacional em torno de quinze por cento, o qual ela considerava irreal, uma vez que se tratava de uma população predominantemente feminina e que, com as mudanças ocorridas nas leis, como aumento da licença para gestação, essa relação não havia sido modificada, tornando o índice de segurança técnica insuficiente. Falou ainda sobre a perda dos auxiliares de saúde e dos atendentes e que atualmente o índice de segurança técnica no HU era de zero por cento. O Sr. Carlos Pinheiro destacou que havia sido colocado, em reunião no HU, que, para o hospital voltar a funcionar como antigamente, seriam necessários em média quinhentos novos servidores, mas, para abrir todas as ampliações que foram feitas, seriam necessários em média novecentos novos funcionários. O Sr. Irineu colocou que, entre aquelas vagas de cargos extintos, o mínimo que deveria ter sido feito era a solicitação de transformação das vagas para áreas afins. A presidenta então esclareceu que o caso dos auxiliares de saúde e de enfermagem era apenas um fator dentre outros, como a mudança da legislação e a exigência de complexidade maior por parte dos pacientes, que sobrecarregou os servidores do hospital. A Sra. Bruna perguntou se apenas a EBSERH poderia contratar esses cargos, ao que a presidenta esclareceu que esses cargos haviam sido extintos e a Sra. Eliane complementou que seria necessária a criação de novas vagas. A presidenta esclareceu ainda que seriam necessários servidores de nível técnico, diferente do nível fundamental exigido para os cargos de auxiliar, cujas vagas a EBSERH dispunha. Na sequência, a Sra. Eliane relatou a grande perda de pessoal ao longo dos anos, colocando que apenas havia a reposição equivalente de aposentados a partir do ano de dois mil e dez, e que as vagas anteriores a esse período haviam sido perdidas. Falou ainda sobre a carreira na área de enfermagem e que a previsão para o ano de dois mil e vinte era de que só haveria técnicos de enfermagem e enfermeiros no mercado, e fez a leitura do ofício nº 302, de 13 de dezembro de 2010, da Direção-Geral do HU, encaminhado juntamente com o relatório do REHUF ao MEC, o qual apontava preocupação em relação à substituição dos profissionais para cujos cargos não havia mais formação e outras questões referentes à realidade dos recursos humanos do HU. O Sr. Sérgio mencionou o exemplo dos auxiliares de limpeza e acrescentou que, no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, todas as atividades-meio das universidades haviam sido cortadas, e que o governo atual apresentava a EBSERH como opção para o fornecimento de vagas. O Sr. Luciano ressaltou a importância de se ter tais respostas documentadas, ao que a presidenta colocou a dificuldade de se juntar os documentos e a falta de equipe de trabalho suficiente para fazer o levantamento de todas as informações. A presidenta destacou ainda a carência de pessoal na Universidade como um todo e a complexidade de sua gestão e do hospital. Falou ainda que teria que fazer a justificativa da contratação dos fundacionais no fim do ano para o Tribunal de Contas da União (TCU). A Sra. Eliane explicou que normalmente se levava o documento com a solicitação à Brasília, marcava-se uma audiência e eles forneciam a resposta em reunião. A presidenta colocou ainda que todas as questões em Brasília eram tratadas diretamente na EBSERH e não mais no prédio do MEC. O Sr. Carlos Pinheiro manifestou que sua preocupação era com o não fechamento do hospital e que sentia, por parte de outros membros da comissão, a desconfiança de que o hospital não estava sendo bem administrado e, por isso, não se conseguiam os recursos. Ressaltou ainda que o HU da UFSC era considerado bem administrado entre os hospitais universitários do país inteiro. Por fim, citou o caso da Universidade de Brasília (UnB), em que a EBSERH aceitou que a Universidade mantivesse o diretor do hospital, mas ressaltou que, agora que a adesão à empresa já havia sido maior, o poder de negociação dos hospitais que tivessem a intenção de aderir seria menor. A presidenta explicou que a Advocacia-Geral da União tinha que defender a EBSERH e que a empresa estava se fortalecendo juridicamente. Complementou ainda que ela não era nem a favor nem contra a EBSERH, mas disse não vislumbrar outra alternativa, a não ser que o HU encontrasse outra fonte de financiamento. Com a palavra, o Sr. Luiz Gonzaga destacou a fala do Sr. Luciano, na reunião do Conselho Universitário, de que o HU deveria ter uma gestão mais apurada e que deveria negociar melhor os seus contratos, e falou que havia uma vontade política de que fosse feita a adesão à EBSERH e que os valores da tabela do SUS não eram reajustados havia anos. Ressaltou ainda o problema da saúde pública e o risco do fechamento do curso de Medicina da UFSC. Para finalizar, falou que não enxergava outra maneira para contornar a situação do HU. A presidenta informou que a garantia do orçamento e a reposição de vagas do pessoal aposentado possibilitaria a Reitoria um tempo maior para as discussões. Falou ainda sobre a reunião com o Conselho Diretor e as chefias do hospital e que havia percebido a angústia das pessoas, porque a perspectiva que se tinha de reposição via concurso era insuficiente para dar conta das necessidades. O Sr. Luciano citou o exemplo da aprovação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) e como havia se assustado com aquela situação. Em resposta, a presidenta salientou que se tratava de apenas um lado da situação, pois, por outro, o REUNI havia permitido a reestruturação de vários departamentos e que, quanto mais a Universidade executava, mais recursos recebia. Em seguida, o Sr. Carlos Pinheiro manifestou que havia sido levantada a possibilidade, no HU, de se verificar quem era contra ou a favor da EBSERH, e que se chegou à conclusão de que a questão central não era ser contra ou favorável à empresa, mas sim se deveriam ou não aderir. Com a palavra, a presidenta colocou que juntaria as informações solicitadas e que, quando estas estivessem prontas, marcar-se-ia uma nova reunião, e sugeriu que assim que as informações estivessem minimamente organizadas, seria importante a realização de um seminário com o pessoal do HU e da comunidade para que as informações fossem repassadas. O Sr. Luciano propôs que uma nova reunião fosse feita apenas quando os dados estivessem compilados, o que foi acatado pelos demais membros. O Sr. Luiz Gonzaga propôs que fosse feita uma lista apontando por que se deveria aderir à EBSERH e quais deveriam ser as condições a serem negociadas, pois o tempo estava passando e logo não se teria mais margem de negociação, conforme apontado anteriormente pelo Sr. Carlos Pinheiro. Falou ainda que a comissão até poderia fazer um diagnóstico do hospital, mas que isso não mudaria sua condição atual. A presidenta então salientou que todos os membros da comissão tinham que ir atrás dos documentos, que essa era uma responsabilidade dos membros da comissão. Por fim, a Sra. Eliane e o Sr. Carlos Pinheiro manifestaram seu descontentamento com a desconfiança sobre os dados apresentados. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e vinte e cinco minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 13 de novembro de 2013.
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